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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GUARUJÁ
ADVOGADO : ANA PAULA SOARES MANSSINI - SP233071
AGRAVADO : MARCIAL EVANDRO LOPES BERALDO
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. ARREMATAÇÃO DO IMÓVEL EM HASTA PÚBLICA. 
ITBI. BASE DE CÁLCULO. VALOR DA AQUISIÇÃO JUDICIAL. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 83/STJ.
1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela qual incide 
o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
2. Configura deficiência da fundamentação recursal a apresentação de razões 
dissociadas, as quais não impugnam especificamente o acórdão recorrido. Aplicação 
da Súmula 284/STF.
3. A respeito do art. 38 do CTN, o entendimento do acórdão recorrido se encontra em 
conformidade com a jurisprudência pacífica do STJ no sentido de que, nas hipóteses 
de alienação judicial do imóvel, o valor venal corresponde ao valor pelo qual foi 
arrematado em hasta pública, inclusive para fins de cálculo do ITBI (Súmula 
83/STJ). Citem-se: AREsp n. 1.542.296/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 29/10/2019; AgRg no AREsp n. 22.274/MG, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 3/4/2012.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
30/08/2022 a 05/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 05 de setembro de 2022.
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Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. ARREMATAÇÃO DO IMÓVEL EM HASTA PÚBLICA. 
ITBI. BASE DE CÁLCULO. VALOR DA AQUISIÇÃO JUDICIAL. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 83/STJ.
1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela qual incide 
o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
2. Configura deficiência da fundamentação recursal a apresentação de razões 
dissociadas, as quais não impugnam especificamente o acórdão recorrido. Aplicação 
da Súmula 284/STF.
3. A respeito do art. 38 do CTN, o entendimento do acórdão recorrido se encontra em 
conformidade com a jurisprudência pacífica do STJ no sentido de que, nas hipóteses 
de alienação judicial do imóvel, o valor venal corresponde ao valor pelo qual foi 
arrematado em hasta pública, inclusive para fins de cálculo do ITBI (Súmula 
83/STJ). Citem-se: AREsp n. 1.542.296/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 29/10/2019; AgRg no AREsp n. 22.274/MG, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 3/4/2012.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Trata-se de 

agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE GUARUJÁ contra decisão da Presidência do 

STJ, que conheceu do AREsp para não conhecer do REsp, em razão da aplicação da Súmula 

284/STF, por razões recursais dissociadas, as quais não impugnam de forma específica os 

fundamentos do acórdão recorrido.

O agravante alega que o acórdão recorrido demonstrou a violação do art. 38 do CTN, ao 
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determinar que a base de cálculo do ITBI fosse o valor pago pelo imóvel quando da arrematação, 

e não o seu valor de mercado, razão pela qual não se aplica ao caso o óbice da Súmula 284/STF.

Sem impugnação (fl. 201).

Parecer do Ministério Público Federal, a fls. 208-211, pelo não provimento do presente 

recurso.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): O presente 

recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela qual incide o Enunciado 

Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Na espécie, o acórdão recorrido firmou que a base de cálculo do ITBI, no caso de 

arrematação de imóvel em hasta pública, deve corresponder ao valor de sua aquisição judicial, 

conforme jurisprudência do STJ, conforme segue (fls. 114/115):

Ocorre, porém, que a base de cálculo do ITBI é o valor venal dos bens ou 
direitos adquiridos ou transmitidos, nos termos do artigo 38 do Código 
Tributário Nacional e do artigo 84 do Código Tributário Municipal. É 
certo, ainda, que no caso de arrematação de imóvel em hasta pública a 
base de cálculo deve corresponder ao valor de sua aquisição judicial. Eis, 
a pelo, o que já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:
 
“TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO LÍQUIDO 
E CERTO. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
ITBI. ARREMATAÇÃO JUDICIAL. BASE DE CÁLCULO. VALOR 
DA ARREMATAÇÃO, E NÃO DO VALOR VENAL. 1. Inexistente a 
alegada violação do art. 535 do CPC pois a prestação jurisdicional foi 
dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da leitura do 
acórdão recorrido, que enfrentou os temas abordados no recurso de 
apelação. 2. Não procede a alegação de ofensa aos arts. 165 e 458, incisos 
II e III, do Código de Processo Civil, pois o Tribunal de origem não 
pecou na fundamentação do acórdão vergastado, pois decidiu a matéria 
de direito valendo- se dos elementos que julgou aplicáveis e suficientes 
para a solução da lide. Assim, manifestou-se de maneira clara e 
fundamentada sobre as questões colocadas a julgamento, não obstante 
tenha entendido o julgador de segundo grau em sentido contrário ao 
posicionamento defendido pelo recorrente. 3. A iterativa jurisprudência 
desta Corte é no sentido de que avaliar os critérios adotados pela 
instância ordinária, que entendeu pela ocorrência ou não de direito 
líquido e certo, requer reexame dos elementos probatórios, o que não é 
possível em recurso especial dado o óbice do enunciado 7 da Súmula 
desta Corte. 4. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que "a 
arrematação corresponde à aquisição do bem vendido judicialmente, é de 
se considerar como valor venal do imóvel aquele atingido em hasta 
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pública. Este, portanto, é o que deve servir de base de cálculo do ITBI." 
(REsp 863.893/PR, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma). 
Precedentes. Súmula 83/STJ. Agravo regimental improvido.” (agravo 
regimental nos embargos de declaração no agravo de instrumento 
1.391.821, relator Ministro Humberto Martins).
 
“TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE TRANSMISSÃO INTER VIVOS. 
BASE DE CÁLCULO. VALOR VENAL DO BEM. VALOR DA 
AVALIAÇÃO JUDICIAL. VALOR DA ARREMATAÇÃO. I - O fato 
gerador do ITBI só se aperfeiçoa com o registro da transmissão do bem 
imóvel. Precedentes: AgRg no Ag nº 448.245/DF, Rel. Min. LUIZ FUX, 
DJ de 09/12/2002, REsp nº 253.364/DF, Rel. Min. HUMBERTO 
GOMES DE BARROS, DJ de 16/04/2001 e RMS nº 10.650/DF, Rel. 
Min. FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, DJ de 04/09/2000. Além 
disso, já se decidiu no âmbito desta Corte que o cálculo daquele imposto 
“há de ser feito com base no valor alcançado pelos bens na arrematação, 
e não pelo valor da avaliação judicial” (REsp. n.º 2.525/PR, Rel. Min. 
ARMANDO ROLEMBERG, DJ de 25/6/1990, p. 6027). Tendo em vista 
que a arrematação corresponde à aquisição do bem vendido 
judicialmente, é de se considerar como valor venal do imóvel aquele 
atingido em hasta pública. Este, portanto, é o que deve servir de base de 
cálculo do ITBI. II - Recurso especial provido.” (recurso especial 
863.893, relator Ministro Francisco Falcão)

 

Ocorre que o recorrente, cingindo-se à tese defendida, aduz razões dissociadas, as quais 

não impugnam a referida fundamentação, por si só, capaz de manter o resultado do julgado, 

razão pela qual, configurada a deficiência da fundamentação recursal, de rigor a aplicação da 

Súmula 284/STF.

Por pertinente, registre-se a conformidade do entendimento expendido pela Corte 

Paulista com a jurisprudência do STJ (Súmula 83/STJ), como segue:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ITBI. BASE DE CÁLCULO. VALOR 
VENAL DO BEM ARREMATADO EM HASTA PÚBLICA. TRANSMISSÃO DA 
PROPRIEDADE. REGISTRO DO IMÓVEL NO CARTÓRIO COMPETENTE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE APLICOU A ORIENTAÇÃO DO STJ. SÚMULA 
83/STJ.
1. A interpretação dada ao art. 38 do CTN pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo é consoante à do Superior Tribunal de Justiça, porquanto a base de cálculo do 
ITBI "é o valor venal dos bens ou direitos transmitidos."
Nas hipóteses de alienação judicial do imóvel, seu valor venal corresponde ao 
valor pelo qual foi arrematado em hasta pública, inclusive para fins de cálculo do 
ITBI.
2. O fato gerador do imposto de transmissão é a transferência da propriedade 
imobiliária, que somente se opera mediante registro do negócio jurídico no cartório 
competente. Aplicação da Súmula 83/STJ.
3. Agravo conhecido para não se conhecer do Recurso Especial.
(AREsp n. 1.542.296/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 22/10/2019, DJe de 29/10/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ITBI. ARREMATAÇÃO JUDICIAL. BASE DE 
CÁLCULO. VALOR DA ARREMATAÇÃO, E NÃO DO VALOR VENAL. 
PRECEDENTES.
1. Pugna o então agravante pela incidência do art. 38 do CTN, sob a tese de que, em 
alienação judicial, a base de cálculo do ITBI é o valor venal dos imóvel, e não o valor 
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da arrematação judicial.
2. Não há falar em violação dos arts. 168, 458, II e III, 535, II, do Código de Processo 
Civil - CPC, pois constata-se que a Corte local julgou a matéria, de forma clara, 
coerente e fundamentada, pronunciando-se, suficientemente, sobre os pontos que 
entendeu relevantes para a solução da controvérsia.
3. No mais, a tese recursal é contrária à jurisprudência do STJ no sentido de que 
"a arrematação corresponde à aquisição do bem vendido judicialmente, é de se 
considerar como valor venal do imóvel aquele atingido em hasta pública. Este, 
portanto, é o que deve servir de base de cálculo do ITBI." (REsp 863893/PR, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ 07/11/2006). No mesmo sentido: 
AgRg nos EDcl no Ag 1391821/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 01/07/2011.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 22.274/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 27/3/2012, DJe de 3/4/2012)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.050.401 / SP
Número Registro: 2022/0005104-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10073001120208260223

Sessão Virtual de 30/08/2022 a 05/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GUARUJÁ
PROCURADOR : ANA PAULA SOARES MANSSINI - SP233071
AGRAVADO : MARCIAL EVANDRO LOPES BERALDO
ADVOGADOS : VALDEMIR DE LIMA - SP184513

LEONARDO DANTAS DIAMANTE - SP391649
MURILLO BETONE DE LIMA - SP389297
FELIPE AUGUSTO RODRIGUES DE MELLO - SP423030

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ITBI - IMPOSTO DE TRANSMISSÃO 
INTERVIVOS DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GUARUJÁ
ADVOGADO : ANA PAULA SOARES MANSSINI - SP233071
AGRAVADO : MARCIAL EVANDRO LOPES BERALDO
ADVOGADOS : VALDEMIR DE LIMA - SP184513

LEONARDO DANTAS DIAMANTE - SP391649
MURILLO BETONE DE LIMA - SP389297
FELIPE AUGUSTO RODRIGUES DE MELLO - SP423030

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/08/2022 a 05/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 06 de setembro de 2022
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